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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 77, DE 04 DE JUNHO DE 2019

Regulamenta a atualização de dados cadastrais de magis-
trados e servidores ativos do Tribunal Regional do Tra-
balho da 7ª Região.

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,

 CONSIDERANDO a necessidade da Secretaria de Gestão de Pessoas em manter 
atualizados os cadastros dos magistrados e servidores ativos do Tribunal Regional do 
Trabalho da 7ª Região;

 CONSIDERANDO a obrigatoriedade de o servidor atualizar seus dados 
cadastrais quando solicitado pela Administração, conforme previsto no artigo 117, 
Inciso XIX da Lei 8.112/90;

 CONSIDERANDO a necessidade da Comissão de Sistematização em obter insu-
mos de exame com vistas a identifi car situações de acumulação ilegal de cargos, empregos, 
funções públicas e aposentadorias, conforme previsto no artigo 3º do Ato TRT7 08/2019;

 CONSIDERANDO o disposto no artigo 3º, do Decreto nº 8.373, de 11 dezem-
bro de 2014, que institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial;

 CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de prestar informações sobre os 
atos de pessoal ao Tribunal de Contas da União, ao Conselho Nacional de Justiça, ao 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e a outros órgãos de controle;

 RESOLVE:

 Art. 1º Fica instituída a atualização anual de dados cadastrais e informações de 
magistrados e servidores ativos do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a ser realizada 
de acordo com o prazo e os procedimentos a serem defi nidos em Portaria da Presidência.
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 Art. 2º Compete à Secretaria de Gestão de Pessoas:

 I - controlar e gerir todo o processo de atualização cadastral, bem como encaminhar 
à Presidência deste Tribunal, eventuais dúvidas, para análise e decisão de casos omissos;

 II – divulgar e manter serviço de esclarecimento de dúvidas no período de atu-
alização cadastral;

 III – informar à Presidência deste Regional os nomes dos magistrados e servi-
dores que não realizarem o recadastramento no prazo estabelecido pela Portaria men-
cionada no Art. 1º;

 Art. 3º Compete à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação:

 I - disponibilizar todos os meios necessários para que a coleta e armazenamento 
das informações prestadas durante o recadastramento sejam realizadas em meio eletrônico;

 II - disponibilizar tutoriais explicativos sobre o preenchimento dos formulários 
eletrônicos a serem preenchidos pelos magistrados e servidores.

 Art. 4º Os servidores removidos, cedidos e em exercício provisório em outros 
Regionais deverão ser notifi cados previamente pela Divisão de Informações Funcionais 
sobre o recadastramento.

 Parágrafo único. A notifi cação poderá ser solicitada à Unidade de Gestão de 
Pessoas do órgão de destino do servidor.

 Art. 5º No caso de afastamentos previstos em Lei, durante o período destinado 
à atualização, o magistrado ou servidor ativo terá o prazo máximode 15 dias, a contar 
da data do seu retorno, para solicitar à Secretaria de Gestão de Pessoas, através do seu 
e-mail institucional, autorização para realizar sua atualização cadastral.

 Art. 6º Não se aplicam à atualização cadastral os seguintes casos:

 I - alteração do estado civil, com anexação de Certidão de Casamento, Declaração 
de União Estável, Certidão de averbação de Divórcio, Certidão de Óbito do cônjuge;

 II - alteração de nome, com anexação de documento comprobatório;

 III - inclusão de dependentes, com anexação da Certidão de Nascimento e CPF.

 Parágrafo único. Para os fi ns indicados nos incisos do caput deste artigo, deve 
ser utilizada solicitação através de PROAD específi co.
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 Art 7º Integra o recadastramento a Declaração de Acumulação de Cargos, 
Empregos, Funções Pública, Aposentadoria, ou de vínculos empregatícios na iniciativa 
privada, que deverá ser preenchida anualmente pelo magistrado e servidor.

 Parágrafo único. A Declaração mencionada no caput deverá ser disponibilizada 
em meio eletrônico e seguirá o modelo constante do Anexo deste Ato.

 Art. 8º O descumprimento deste Ato pelos servidores poderá ensejar advertência, 
conforme previsto no art. 129 da Lei 8.112/1990.

 Parágrafo único. Em caso de reincidência, poderá ser aplicada suspensão de 
até 90 (noventa) dias, conforme previsto no Art. 130 da Lei 8.112/1990.

 Art. 9º Fica revogado o Ato 236/2016.

 Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

 Fortaleza, 04 de junho de 2019.
 PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
 PLAUTO CARNEIRO PORTO
 Presidente do Tribunal
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